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Monsenhor Tabosa 

(Heldenir Mesquita) 

 

Monsenhor Tabosa, 

Que um dia fora Telha, 

Preserva a centelha 

De inigualável esplendor. 

Seu valor é tanto 

Que nos serve de manto 

Pra nos proteger pelos brasis-rincões 

Deixando nos corações 

A certeza-certeza 

De que sua beleza será imortal 

Para, no pedestal da glória, 

Sua história e verve 

A conserve 

Íntegra, bonita e genial... 

 

Monsenhor Tabosa, 

O tempo passa, mas você fica 

Como a prenda mais rica 

Que a Divina Vontade nos mandou de presente 

Pra que sua gente 

Flua na certeza 

De que o ontem-tristeza desapareceu 

E somente o apogeu do sermos-felizes 

Crie raízes nesse chão todo seu!... 

 

Monsenhor Tabosa, 

Teus ares, Teu Céu 

E teus lares 

Verdadeiros pilares 

De eqüidade e beleza 

Nos dão a certeza 

De que o teu caminhar 

Tem a direção inigualável e eloqüente 

Para, conseqüentemente, conquistarmos os sonhos 

E amanhãs risonhos, o ficar!... 

 

Monsenhor Tabosa, 

Grácia plena 

Cena que nos cativa e seduz. 

Luz a nos mostrar o caminho 

Pra que os espinhos 

Que o dia-a-dia fomenta 

Não se faça tormenta... 

E os vales e montes conquistados 

Com o horizonte sonhado 

Nos emantando de sapiência e esplendor 

E tudo correndo a bel-prazer, 

Pra que o Deus Senhor nos abençoe 

E o que sobrevoe tuas plagas 

Jamais vagas, 

Seja um sempre bonito 

E infinitamente infinito!... 



 

 

RESUMO 

 

 

A desertificação é um fenômeno de proporções globais e que começou a chamar atenção da 

comunidade científica nos anos 30 do século XX, quando ocorreram intensos processos de 

degradação em alguns estados do meio oeste americano. Este foi apenas o início de uma série 

de outras ocorrências da gravidade ambiental, social e econômica que o problema trazia. É 

sob essa perspectiva que o presente trabalho tem como objetivo analisar os impactos 

socioeconômicos decorrentes da desertificação no Município de Monsenhor Tabosa ï CE. A 

escolha da localidade justifica-se por esta fazer parte do semi-árido, vulnerável ao processo de 

desertificação e incluída no mapa de risco da desertificação das Nações Unidas. Como 

procedimento metodológico foi realizada pesquisa através de questionário, aplicado a 46 

produtores rurais, juntamente com um roteiro de perguntas destinado aos moradores mais 

antigos, para a identificar como se deu o processo de degradação na região. Foram levantados 

e analisados vários aspectos, tais como: escolaridade média; mortalidade; renda mensal; 

fontes de renda das famílias; atividades da propriedade; produtividade das culturas; acesso a 

assistência técnica e quais órgãos provêm essa assistência; formas de armazenamento e 

racionamento de água; diminuição ou extinção de espécies animais e vegetais; destino do lixo 

doméstico; uso de queimadas para as atividades, entre outros. Além disso, através de 

questionário semi-estruturado, levantou-se o histórico e a dinâmica do processo de 

degradação dos recursos naturais no município, incluindo como e porque se deu o 

desflorestamento, o desaparecimento de mananciais de água de superfície e de sub-solo, bem 

como  as sinergias que conduziram o município a experimentar avançado estágio de 

desertificação. Os resultados da pesquisa permitem concluir que as atividades antropogênicas 

atreladas à falta de políticas públicas, têm levado ao agravamento da fragilidade climática e 

ambiental do município, com conseqüências graves, principalmente para os mais pobres. 

 

Palavras-chaves: Desertificação, Monsenhor Tabosa, Impactos socioeconômicos e ambientais. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

 

 

Desertification is a phenomenon of global proportions that began to attract attention trough 

out  scientific community 30 years of the twentieth century when there were intense processes 

of degradation in some American Midwest States. It was the beginning of a series of other 

events conducting to serious environmental, social and economic problems. In  this paper we 

tried to analyze the socioeconomic impacts resulting from desertification in the county  of 

Monsenhor Tabosa - CE. The choice of location is justified because it is part of the semi-arid 

region, vulnerable to the desertification process and it is included in the desertification risk 

map of the United Nations. The methodology applied in the research was conducted by using 

two kinds of questionnaires. First of all we applied 46 objective questions over farmers living 

under vulnerable conditions leading to desertification. Second o it was selected seven people  

over sixty years old to describe the dynamics of degradation process happened in this county 

since they were teenagers. We collected and analyzed variables  such as: school average; 

mortality tax; monthly income; sources of household income, property activities; crop 

productivity, access to technical assistance; forms of storage and water rationing; decline or 

extinction of plant and animal species; fate of household waste, use of fire for the activities, 

among others. Moreover, through semi-structured questionnaires which were applied over 

older people we should raise the history and dynamics of natural resource degradation into the 

county, including how and why they gave the deforestation, the disappearance of both surface 

and sub-soil water sources. In addition we could learn to that information the synergies that 

drove the city to experience advanced stage of desertification. The survey results indicate that 

anthropogenic activity coupled to lack of public policies has led to worsening of climatic and 

environmental fragility of the municipality, deforestation used principally as source of energy. 

All of these problems caused serious consequences trough out population in general, 

worsening the life of the poorest. 

 

Keywords: Desertification, Monsenhor Tabosa, Socioeconomic and environmental impacts. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

Há séculos o homem é o principal ator da transformação do seu habitat, 

ocasionando problemas e perdas das mais diversas proporções ao meio ambiente. Alguns 

desses são considerados irreversíveis e sem solução, pelo menos no curto prazo, o que 

caracteriza o modelo de exploração dos recursos naturais do planeta. 

Sob essa relação entre homens e natureza, destaca-se a desertificação, o que 

erroneamente para muitos, nada mais é que a expansão de desertos ao redor do mundo 

ocasionando perdas de terras férteis. Mas o fenômeno não se resume a este erro de 

interpretação: a palavra desertificação remete a uma situação mais crítica e irreversível 

presente hoje em dia e que atinge as mais diversas regiões do planeta e, principalmente, a um 

contingente de 200 milhões de pessoas, conforme dados da UNEP (1992). 

O marco conceitual do termo ñdesertificaçãoò tem início nos anos 30 onde alguns 

estados do meio-oeste americano sofreram intensos processos de degradação. Este fenômeno 

ficou conhecido como Dust Bowl onde, assim como a tradução literal do termo diz ï tigela de 

pó ï, foi caracterizado por intensas tempestades de areia causando perdas econômicas e 

ambientais. As causas deste fenômeno foram identificadas como sendo decorrentes de 

intensos processos de exploração do solo, em decorrência da agricultura e pecuária, e 

desmatamentos. Atrelada a esses dois fatores, soma-se também uma grande seca ocorrida na 

região entre os anos de 1929 e 1932. 

Esse foi apenas o início de uma série de outras ocorrências da gravidade 

ambiental, social e econômica que a desertificação trazia. Nos anos 60, a região sul do deserto 

do Saara, conhecida como Sahel, foi marcada por um período de seis anos de intensa seca, 

acarretando em quedas drásticas da produtividade, grande número de refugiados nômades, 

fome para a população, além de queda dos rendimentos nacionais dos países afetados. 

A Conferência de Combate à Desertificação das Nações Unidas (UNCOD), 

realizada em Nairobi em 1977, veio a formalizar a preocupação com os efeitos da 

desertificação. Na ocasião, foi criado o Plano de Ação para Combater a Desertificação 

(PACD) que visava desenvolver ações de âmbito mundial, com adesão de 94 países assolados 

pela seca e desertificação. Durante a Conferência, o termo foi então formalmente definido: 

Desertificação é a diminuição ou a destruição do potencial biológico da terra e 

que pode conduzir, no seu limite, às condições semelhantes a desertos. Se 

constitui numa deterioração em larga escala dos ecossistemas e destrói ou 

diminui o seu potencial biológico, ou seja, é a diminuição ou destruição do 

cultivo de plantas e da criação de animais para diferentes propósitos, em um 
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tempo em que um incremento da produtividade da terra é necessário para 

suportar o crescimento das populações, para satisfazer os requisitos de 

desenvolvimento. (UNCOD, 1977). 

 

Em 1992, durante a Conferência das Nações Unidas para o Desenvolvimento e 

Meio Ambiente (United Nations Conference on Environment and Development ï UNCED), o 

termo foi reformulado e descrito como ña degrada­«o da terra nas zonas §ridas, semi-áridas e 

subúmidas secas resultantes de fatores diversos tais como as variações climáticas e as 

atividades humanasò (United Nations, 1992). 

Grainger (1986) afirma que a desertificação é causada pelo homem e que o 

mesmo pode combatê-la, caso ainda não tenha atingido certo grau de irreversibilidade e para 

isso deve dispor de meios técnicos e financeiros.  

Dados do relatório ñStatus of Desertification and Implementation of the U.N Plan 

of Action to Combat Desertificationò, elaborado pela UNEP (1991), afirmam que cerca de 

900 milhões de pessoas residem em áreas susceptíveis à desertificação e à seca e destas, cerca 

de 200 milhões já se encontram afetadas por esse processo. Segundo Matallo (1999), no 

Nordeste brasileiro o processo já atinge 180 mil quilômetros quadrados, ou seja, 20% do 

semi-árido nordestino. 

Essa região semi-árida do Nordeste brasileiro, uma área em torno de 900.000 km², 

é cenário de problemas sociais, econômicos, ambientais e políticos, decorrentes da 

desertificação. Caracterizado por secas, fortes irregularidades climáticas, altas taxas de 

evapotranspiração, que culminam em ñdéficitò hídrico, baixa fertilidade natural, somam-se o 

mau uso do solo pelo sertanejo, que perfaz as suas necessidades de alimentação, vestimenta, 

medicamentos, energia e habitação à custa do extrativismo. 

A exploração tradicional e com baixo nível tecnológico dos recursos, aliado ao 

aumento populacional e à expansão dos mercados, tem levado à sobreexploração 

do ambiente e ao virtual esgotamento da biodiversidade. A pecuária extensiva, 

forçada pelos mecanismos de intensificação da exploração dos recursos como 

mencionado, exerce grande pressão sobre a vegetação nativa, tanto pela 

eliminação das plantas como pela compactação do solo devido ao pisoteio 

excessivo. Em função da falta de manejo adequada da pecuária, as caatingas vêm 

se exaurindo. De modo geral, os criadores aumentam o número de bovinos, 

caprinos, ovinos, etc., em limites superiores à capacidade de suporte do 

ecossistema, que é muito baixa, cerca de 20 hectares por unidade animal (5 a 15 

kg de peso vivo por ha). (MENDES, 1994). 

 

Matallo (2001) e Lemos (1999) destacam que a pobreza é um dos principais 

fatores associados ao processo de desertificação e que grande parte das áreas afetadas pelo 

fenômeno coincide com os bolsões de pobreza do Terceiro Mundo, onde predomina a má 

qualidade de vida de sua população e baixa produtividade agrícola. 
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Lemos (1995) criou um índice para estimar a devastação ambiental dos nove 

estados do Nordeste brasileiro. O Índice de Degradação (ID) criado por ele teve como 

indicadores a cobertura vegetal, as áreas com pastagens, a mão-de-obra familiar, dentre 

outras. Como resultado da pesquisa, 62,6% dos municípios nordestinos detém um percentual 

de degradação superior a 80%, sendo que 7,6 milhões de habitantes sobrevivem em áreas 

superiores a 60% no nível de degradação.  

Ainda de acordo com Lemos (1995), o estado do Ceará possui um Índice de 

Degradação em torno de 76,17% tendo como 24 municípios com níveis mais críticos de 

degradação: Tamboril (91,32%), Catunda (89,38%), Independência (89,06%), Senador 

Pompeu (88,91%), Tauá (88,76%), Iracema (88,74%), Jatí (88,67%), Crateús (88,63%), 

Potiretama (88,62%), Miraíma (88,48%), Jaguaretama (88,08%), Milhã (87,89%), Jaguaribe 

(87,84%), Irauçuba (87,57%), Jaguaribara (87,55%), Monsenhor Tabosa (87,43%), Ibaretama 

(87,35%), Ipaporanga (87,30%), Penaforte (87,29%), Quixeramobim (87,19%), Alto Santo 

(87,17%), Morrinhos (87,11%), Umari (86,78%) e Ererê (86,76%). 

São várias as atividades que levam ao desgaste do solo, tais como queimadas 

como prática de limpar o terreno, irrigação com técnicas inadequadas, concentração fundiária 

que leva ao uso exaustivo das terras de pequenas propriedades e sem manejo adequado, uso 

da caatinga na pecuária extensiva, desmatamentos para obtenção de fonte de energia, criação 

de animais acima da capacidade de suporte da área. 

A soma de todos esses fatores traz como conseqüência a depredação dos recursos 

naturais e baixa produtividade da produção. Logo, o homem do campo, sem dispor de meios 

de subsistência e tendo como grande dificultador desse processo o crescimento global da 

população, acaba por constituir-se em imigrante para as áreas urbanas. Essas áreas, que já 

possuem seus problemas de metrópoles, passam a acolher de forma inadequada a esse 

contingente que, muitas vezes irá residir em favelas, morros, margens de lagoas ou até mesmo  

habitar em praças públicas, prédios abandonados, debaixo de pontes. 

Partindo então dessa consciência de que a desertificação provoca conseqüências 

nos mais diversos âmbitos, esta pesquisa tem como objetivo geral analisar a influência da 

desertificação, de um ponto de vista social e econômico no município de Monsenhor Tabosa 

no Estado do Ceará. Para isso, procurou-se identificar aspectos das atividades antropogênicas 

tais como: pecuária, fonte de renda, destino do lixo doméstico, desmatamento, assistência 

técnica, dentre outras, relacionando com o processo de desertificação para verificar os 

prejuízos sociais, econômicos e ambientais desse processo. 

Os objetivos específicos foram: 
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¶ Caracterizar a área de estudo em seus aspectos físicos, sociais, demográficos e 

econômicos; 

¶ Identificar as atividades responsáveis pela degradação dos recursos naturais; 

¶ Inferir os efeitos da desertificação sobre a qualidade de vida da população rural do 

município de Monsenhor Tabosa; 

O estudo consistiu de um levantamento, através de uma amostra aleatória de 

agricultores familiares e habitantes mais antigos, de modo a abranger a totalidade do 

problema investigado em suas múltiplas dimensões. O diagnóstico foi realizado a partir da 

aplicação de um questionário semi-estruturado (ANEXO 1), de forma a estudar a relação 

homem/natureza e verificar as condições socioeconômicas e ambientais do município. 

Ainda como procedimento metodológico, foi adotada a observação empírica, 

seguida da análise e/ou revisão da literatura existente sobre o assunto. 

A estrutura da pesquisa foi dividida em cinco capítulos. No primeiro, a 

introdução, tratou-se da importância e do problema a ser estudado e foram expostos os 

objetivos específicos do trabalho. Em seguida, no capítulo dois, apresentou-se o marco 

conceitual sobre a desertificação contendo os conceitos, suas causas e conseqüências 

fornecidos pelos mais diversos autores e autoridades do assunto. Abordaram-se também como 

se deu e como está atualmente o processo de desertificação no âmbito mundial, brasileiro e 

nordestino. No capítulo três, discorreu-se sobre as fontes de dados e metodologia aplicados 

para a consecução deste trabalho. No capítulo quatro, foram apresentados os resultados 

obtidos com a pesquisa em três esferas principais: aspectos ambientais e hídricos, aspectos 

relacionados à produção e aspectos sociais. Por fim, no último e quinto capítulo, temos a 

análise final dos dados oriundos da pesquisa. 
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2 MARCO CONCEITUAL  

 

2.1  Desertificação: conceitos, causas e conseqüências  

 

Historicamente o conceito de desertificação foi abordado por um botânico e 

ecologista francês chamado Abréville (apud Dregne, 1983). Em seu livro, ñClimate, Forêts et 

Desertification de lôAfrique Tropicaleò, Abr®ville, declarou que o fenômeno é a conversão 

nos níveis de produtividade da terra onde, com o corte das árvores, uso do fogo e cultivos 

inadequados que expunham o solo à erosão, a transformam em imprestável. Nesse mesmo 

trabalho, o autor conceituou o termo:  

O empobrecimento dos ecossistemas terrestres sob o impacto do homem. É um 

processo de deterioração nestes ecossistemas, que pode ser medido pela redução 

na produtividade das plantas desejáveis, uma indesejada alteração na biomassa e 

na diversidade da micro e da macro fauna e flora, uma acelerada destruição do 

solo, e um incremento nas dificuldades do ser humano em permanecer ocupando 

essas áreas. (Dregne, 1983). 

 

A consagração do termo ocorreu durante a Conferência das Nações Unidas 

(UNCOD) realizada em Nairóbi (1977). A finalidade do evento foi aprofundar, discutir e 

propor soluções para os principais problemas sócio-ambientais, dando ênfase à desertificação. 

A conferência trouxe importantes conseqüências para o processo de luta contra a 

desertificação em todo o mundo, pois resultou:  

¶ Na consolidação do termo mundialmente, o que motivou  muitos países a darem 

maior importância aos problemas ambientais; 

¶ Na inserção de regiões áridas e semi-áridas no âmbito das discussões, mostrando 

que a relação pobreza x problemas ambientais necessitava de um enfrentamento 

direto pela comunidade internacional; 

¶ Na criação do Plano de Ação para Combater Desertificação (PACD); 

A UNCOD então redefiniu o termo:  

Desertificação é a diminuição ou a destruição do potencial biológico da terra e 

que pode conduzir, no seu limite, às condições semelhantes a desertos. Se 

constitui numa deterioração em larga escala dos ecossistemas e destrói ou 

diminui o seu potencial biológico, ou seja, é a diminuição ou destruição do 

cultivo de plantas e da criação de animais para diferentes propósitos, 

em um tempo em que um incremento da produtividade da terra é necessário 

para suportar o crescimento das populações, para satisfazer os requisitos de 

desenvolvimento. (UNCOD, 1977). 

 

AbôSáber (1977) em seu trabalho enfatizou a relação entre savanização e 

desertificação onde, nas áreas com predominância da caatinga, caracterizadas por uma 
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agropecuária rústica e extensiva atrelada a crescimento populacional, acrescentam 

degradações pontuais onde se processa a desertificação a partir das ações humanas. 

Nimer (1980) considerava a desertificação como um grande integrador de fatores 

onde a desertificação seria decorrente de mudanças climáticas e/ou de ação antrópica.  

De acordo com a Conferência das Nações Unidas sobre Desertificação (1977), a 

desertificação é considerada como fator contribuidor ao processo de empobrecimento de 

grupos pertencentes às regiões fragilizadas. Em 1983, o conceito foi atualizado pela United 

Nations Environment Programm (UNEP, 1983): 

Uma compreensível expansão de um processo econômico e social, bem como 

por fatores naturais ou induzidos, que destroem o equilíbrio do solo, da 

vegetação, do ar e da água, em áreas sujeitas a condições edáficas ou climáticas 

de aridez. Deterioração continuada conduz a um decréscimo ou à destruição do 

potencial biológico da terra, deterioração das condições de vida e um incremento 

de paisagens semelhantes a desertos. (UNEP, 1983). 

 

Nesta definição atualizada, a UNEP dá ênfase ao papel dos fatores econômicos e 

sociais na definição do processo de desertificação. Ressalta-se ainda a diferenciação feita pela 

UNEP entre degradação do solo e desertificação: 

A degradação do solo não é contínua, ela ocorre em períodos relativamente 

curtos e pode ser revertida. De outra forma, desertificação, ou o perigo da sua 

ocorrência, está confinada às áreas áridas, semi-áridas e sub-úmidas, enquanto 

que a degradação do solo pode ocorrer em todos os tipos de clima. (UNEP, 

1983). 

 

Para Rodrigues (1987), ñas causas do processo de desertifica­«o est«o ligadas ¨s 

ações humanas e incluem a expansão agrícola, uso inadequado do solo, práticas incorretas de 

irriga­«o, sobrepastoreio, queimadas, desmatamento e concentra­»es populacionaisò. 

Dixon (1988) afirma que desertificação pode ser definida como uma secura 

climática induzida pela ação desastrada do ser humano sobre o solo e sua cobertura vegetal. 

No ano de 1992 foi realizada na cidade de Fortaleza, Brasil, a I Conferência 

Internacional sobre Impactos da Variabilidade Climática e Desenvolvimento Sustentável em 

Regiões Semiáridas ï ICID, que foi um evento preparatório para a Rio 92, a Conferência das 

Nações Unidas para o Meio Ambiente e Desenvolvimento (UNCED), realizada no Rio de 

Janeiro. A ICID subsidiou a UNCED com informações científicas essenciais sobre as 

condições ecológicas e sociais em todas as regiões semiáridas do mundo. A ICID contou com 

1200 participantes de 45 países de todas as regiões semi-áridas do mundo, e praticamente de 

todas as instituições relevantes que lidam com o desenvolvimento de regiões semiáridas. Mais 

de 70 estudos foram preparados e discutidos durante o evento. 

Por ocasião da ICID duas importantes ferramentas foram elaboradas: 
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¶ A Declaração de Fortaleza, um documento constituído no intuito de chamar a 

atenção dos formuladores de políticas públicas da necessidade de promover o 

desenvolvimento sustentável de regiões semi-áridas como forma de torná-las 

menos vulneráveis e mais preparadas para enfrentar as crises presentes e futuras, 

sendo estas relacionadas ou não com o clima. 

¶ O Estudo da Variabilidade Climática, Mudança Climática e Vulnerabilidade 

Social no Semiárido Tropical, também foi um documento resultante da 

Conferência. 

No contexto brasileiro, foi criado o projeto Áridas, em decorrência da 

recomendação da ICID de se buscar o desenvolvimento sustentável de regiões semi-áridas. O 

projeto envolveu os governos estaduais do semi-árido nordestino, o governo federal, 

universidades e a sociedade civil. Com esse projeto, foram desenvolvidos métodos para o 

planejamento de políticas de desenvolvimento sustentável em terras semi-áridas, sendo 

aplicados pelos governos do nordeste do Brasil. Outras políticas públicas importantes, como a 

Política Nacional de Gerenciamento dos Recursos Hídricos, foram influenciadas pela 

abordagem empregada pelo projeto Aridas. 

Em 1992, na cidade do Rio de Janeiro, foi realizada a Connference on 

Environment and Development ï UNCED). Nesta, foi adotada a seguinte definição: 

ñdesertifica­«o ® a degrada­«o em §reas áridas, semi-áridas e subúmidas secas, resultante de 

v§rios fatores, incluindo varia­»es clim§ticas e atividades humanasò (United Nations, 1992). 

Por degradação da terra entende-se não só a degradação dos solos como também dos recursos 

hídricos, vegetação e biodiversidade, além da redução da qualidade de vida da população 

afetada. 

Um dos principais resultados dessa reunião foi à elaboração da Agenda 21 que, 

em linhas gerais, é um documento que visa à importância de cada país a priorizar a 

cooperação no estudo de soluções para os problemas sócio-ambientais, com efetiva 

participação dos governos, empresas, organizações não governamentais e demais setores da 

sociedade. Em seu capítulo 12, item 12.3, a mesma trata do combate à desertificação e da 

resistência a seus efeitos em zonas áridas, semi-áridas e subúmidas secas do planeta, ou seja, 

regiões nas quais a razão de precipitação anual e evapotranspiração potencial está 

compreendida entre 0,05 e 0,65. Essas áreas somam 1/3 de toda a superfície do planeta, 

aproximadamente cinco bilhões de hectares em cerca de 100 países, que podem ser afetados 

direta e indiretamente pelo problema. 
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Essa aceitação da definição de aridez para fins de aplicação no Plano de Ação de 

Combate a Desertificação das Nações Unidas (PACD) ocorreu ainda em 1997, a partir da 

metodologia desenvolvida por Thornthwaite (1941) e é seguida como parâmetro em todo o 

mundo (Tabela 01). 

 Tabela 01 ï Índice de Aridez 

 

Classes Climáticas Índice de Aridez 

Hiperárido < 0,05 

Árido 0,05 - 0,20 

Semi-Árido 0,21 - 0,50 

Subúmido Seco 0,51 - 0,65 

Subúmido e Úmido > 0,65 

               Fonte: UNEP,1992. 

 

Mattalo (2001) considera que a adoção desse critério de identificação das regiões 

susceptíveis a desertificação pelo índice de aridez não é suficiente, já que o risco envolve 

outros fatores, além do critério climático. Para o autor, o risco tem relação com as atividades 

humanas de uso dos recursos naturais. Logo, áreas de maior risco são aquelas que associam 

alta susceptibilidade com fatores humanos de ocupação, tais como densidade demográfica, 

formas de manejo, integração aos mercados e índices tecnológicos. 

Desde a realização da ICID e da UNCED em 1992, três convenções, conhecidas 

como ñConven­»es do Rioò, foram aprovadas e entraram em opera­«o: a Conven­«o das 

Nações Unidas de Combate à Desertificação (UNCCD), a Convenção das Nações Unidas 

sobre Mudanças Climáticas (UNFCCC) e o Protocolo de Kyoto; e a Convenção das Nações 

Unidas sobre Biodiversidade (UNCBD). Todas elas têm o intuito de dar suporte às ações de 

mitigações e adaptação a mudanças climáticas além de contribuírem para proteger a 

biodiversidade e combater a desertificação. 

A Convenção das Nações Unidas no Combate à Desertificação e os Efeitos das 

Secas (UN Convention on Combating Desertification and the Effects of Droughts - UNCCD), 

foi adotada em Paris no dia 17 de junho de 1994 e entrou em vigor em 26 de dezembro de 

1996 após a ratificação de 50 países. Ela é um instrumento jurídico do direito internacional e 

com força de lei para os países que a assinam e ratificam. O dia 17 de junho foi então 

considerado oficialmente como o Dia Mundial de Combate a Desertificação. 

A Convenção esta dividida em dois grandes componentes: Uma parte geral 

contendo princípios, objetivos, mecanismos de administração e financiamento e uma parte 
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mais específica contendo os Anexos de Aplicação Regional. Estes são textos que estipulam a 

necessidade de mecanismos regionais de implementação para quatro grandes regiões da Terra: 

África (países do sul do Sahara), Ásia e Mediterrâneo do Norte (países da África do Norte e 

Sul da Europa), América Latina e Caribe. 

Conforme o artigo 2º (UNCCD, 2004) o objetivo da Convenção é: 

O combate à desertificação e a mitigação dos efeitos da seca grave e/ou  

desertificação, particularmente na África através da adoção de medidas eficazes 

em todos os níveis, apoiados em acordos de cooperação internacional e de 

parceria, no quadro duma abordagem integrada, coerente com a Agenda 21, que 

tenta em vista contribuir para se atingir o desenvolvimento sustentável nas zonas 

afetadas. 

 

Para a consecução desse objetivo será exigida a aplicação, nas zonas afetadas, de 

estratégias integradas de longo prazo, concomitantes com o aumento de produtividade da terra 

e na sua reabilitação, conservação e gestão sustentada dos recursos em terra e hídricos com 

vistas a melhorar as condições de vida das pessoas diretamente atingidas pelo problema. 

O CIND se reuniu seis vezes, desde quando a UNCCD foi criada até a sua entrada 

em vigor. O propósito foi de analisar os informes de avanço dos países e para preparar a 

primeira sessão da Conferência das Partes, ou seja, dos países que adotaram a Convenção. 

Atualmente, 192 países fazem parte dessa lista que conta também com organizações de países, 

como a União Européia. 

A UNCCD ao longo dos anos vem garantindo, em nível internacional, a 

continuidade das ações de enfrentamento do problema além de estimular os governos dos 

países afetados a desenvolverem programas nacionais de combate à desertificação. 

Em agosto de 2010 realizar-se-á na cidade de Fortaleza, Brasil, a Segunda 

Conferência Internacional sobre Clima, Sustentabilidade e Desenvolvimento Sustentável em 

Regiões Semiáridas ï ICID. A mesma pretende aguçar o foco no desenvolvimento sustentável 

das regiões semiáridas do mundo, a fim de acelerar o alcance dos Objetivos de 

Desenvolvimento do Milênio (MDG), para reduzir vulnerabilidade, pobreza e desigualdade, 

melhorar a qualidade dos recursos naturais e promover o desenvolvimento sustentável. Dispõe 

dos seguintes objetivos:  

¶ Reunir participantes do mundo inteiro para identificar e focalizar ações nos 

desafios e oportunidades que enfrentam as regiões áridas e semiáridas do planeta; 

¶ Atualizar o conhecimento sobre assuntos concernentes a essas regiões nos últimos 

20 anos: aspectos ambientais e climáticos (variabilidade e mudanças), 

vulnerabilidades, impactos, respostas de adaptação e desenvolvimento 

sustentável;  
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¶ Explorar sinergias entre as Convenções das Nações Unidas no que concerne ao 

desenvolvimento de regiões semiáridas;   

¶ Gerar informações para subsidiar governos e a sociedade com o objetivo de 

melhorar a sustentabilidade econômica, ambiental e social de regiões semiáridas.  

O processo de desertificação, por ser um processo social, é uma interação 

complexa de fatores físicos, biológicos, políticos, sociais, culturais e econômicos, na qual as 

suas causas e conseqüências muitas vezes se confundem. Conti (1998) afirma que o 

desmatamento é a principal causa do processo de desertificação, pois ele leva à redução da 

biomassa e, conseqüentemente, à redução da capacidade de absorção de água pelo solo. Sem a 

cobertura vegetal, o solo torna-se vulnerável à erosão e, com maior exposição à luz solar, há 

um aumento no albedo da superfície, oxidando a matéria orgânica, diminuindo a fertilidade do 

solo, o que leva à perda do horizonte superficial. 

Embora a desertificação não seja decorrente apenas do desmatamento, essa 

atividade é considerada como degradadora do meio ambiente, já que o mesmo sempre será 

desastroso, trazendo conseqüências para a fauna e flora da região desmatada e sérios prejuízos 

hídricos. 
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2.2  Desertificação no Mundo 

 

Segundo relatório da ONU (1994), as perdas econômicas anuais devido à 

desertificação giram em torno de 1 bilhão de dólares e o custo de recuperação das terras em 

todo o mundo pode chegar a 2 bilhões de dólares por ano. São anualmente cerca de seis 

milhões de hectares (60.000 km²) sendo colocados foras de produção devido ao 

sobrepastoreio, salinização dos solos por irrigação e processos de uso intensivo e sem manejo 

adequado na agricultura. Esse relatório revela ainda que a situação também é preocupante na 

América Latina e no Caribe, onde quase três quartos das terras secas se acham moderada ou 

gravemente desertificadas, existindo vastas áreas vulneráveis severamente afetadas por 

processos de degradação e seca (Tabela 02). 

 

Tabela 02 ï Tipo e Total de Terras em Km² 

 África Ásia Austrália Europa 
América 

do Norte 

América 

do Sul 
Antártida Total 

HIPERÁRIDO 6.720.000 2.770.000 0 0 30.000 260.000 0 9.780.000 

ÁRIDO 5.040.000 6.260.000 3.030.000 110.000 820.000 450.000 0 15.710.000 

SEMI-ÁRIDO 5.140.000 6.930.000 3.090.000 1.050.000 4.190.000 2.650.000 0 23.050.000 

SUBÚMIDO SECO 2.690.000 3.530.000 510.000 1.840.000 3.320.000 2.070.000 0 12.960.000 

TOTAL 

(hiperárido,árido,semi-

árido e subúmido 

seco) 

19.590.000 19.490.000 6.630.000 3.000.000 7.360.000 5.430.000 0 61.500.000 

ÁREA TOTAL DO 

CONTINENTE 
30.335.000 43.508.000 8.923.000 10.498.000 25.498.000 17.611.000 13.340.000 136.224.000 

Fonte: Atlas Mundial Times, 1995. 

 

Da Tabela 02 verifica-se que as terras áridas, semi-áridas e subúmidas secas 

compreendem cerca de 51.720.000 km², ou seja, quase 33% de toda a superfície terrestre. 

Desse total, excluem-se as áreas hiperáridas, os desertos, que somam 9.780.000 km², 16% da 

superfície do globo. 

Associado à degradação da terra nas zonas áridas, semi-áridas e subúmidas secas 

está à pobreza, que vem sendo reconhecida em todo mundo como um dos principais fatores da 

desertificação. 



22 

 

 Em 1991, o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente ï PNUMA, 

realizou uma grande avaliação sobre o status da desertificação no mundo. O documento 

confrontou dados provenientes de duas metodologias utilizadas por diferentes instituições, o 

International Centre for Arid and Semi-Arid Land Studies ï ICASALS da Universidade do 

Texas e o International Soil Reference  and Information Centre ï ISRIC. De acordo com o 

primeiro instituto, 69,0% de todas as terras áridas do mundo estão degradadas, incluindo áreas 

onde existe alguma degradação da vegetação sem a existência de degradação dos solos. Já os 

dados do ISRIC informam que 19,5% das regiões semi-áridas do mundo estariam sofrendo 

algum tipo de degradação (UNEP, 1992). 

 A Tabela 03 mostra os dados resultantes das duas metodologias e suas 

porcentagens em relação ao total de terras áridas do mundo. 

Tabela 03 ï Áreas Afetadas pela Desertificação 

 

Km² 

% do 

Total de 

Terras 

Secas 

1 - Áreas degradadas por irrigação 430.000 0,8 

2 - Áreas degradadas por agricultura de sequeio 2.160.000 4,1 

3 - Áreas degradadas por pecuária (solos e vegetação degradados) 7.570.000 14,6 

4 - Áreas secas com degradação de solos induzidos pelo homem (ISRIC, 1+2+3) 10.160.000 19,5 

5 - Degradação das terras de pastoreio (degradação de vegetação sem degradação de solos) - 

ICASALS 

25.760.000 50,0 

6 - Total das áreas secas degradadas (4+5) 35.920.000 69,0 

Fonte: UNEP, 1991. 

Essa diferença dos números decorre das metodologias utilizadas. No entanto, a 

UNEP optou pelos dados da ICASALS já que os dados fornecidos pelo ISRIC não 

consideraram as áreas apontadas como tendo degradação vegetal. 

Ainda segundo informações da UNEP, esse processo vem colocando fora de 

produção cerca de seis milhões de hectares anuais devido ao sobrepastoreio, salinização dos 

solos por irrigação inadequada e processo de uso intensivo e sem manejo adequado na 

agricultura. As perdas econômicas devido à desertificação giram em torno de um bilhão de 

dólares anuais e o custo de recuperação dessas áreas pode chegar a 2 bilhões de dólares por 

ano (UNEP,1992). 

Segundo Mattalo (2001), os estudos focados em dados provenientes das duas 

metodologias são ineficientes em termos de precisão, já que somente alguns países possuem 

indicadores desenvolvidos e dados coletados suficientes que viabilizem uma análise acurada e 

realista do fenômeno.  
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2.3  Desertificação no Brasil 

 

No Brasil, as áreas que estão enquadradas na fórmula de Thornthwaite são aquelas 

pertencentes ao Polígono das Secas, ou seja, as regiões semi-árida e subúmida seca do 

Nordeste brasileiro.  

O mapa de susceptibilidade do Brasil (Figura 1), foi elaborado pelo Ministério do 

Meio Ambiente - MMA a partir de trabalho realizado pelo Centro de Sensoriamento Remoto 

do IBAMA. Este determinou três categorias de susceptibilidade para o Brasil: Alta, Muito 

Alta e Moderada. As categorias Alta e Muito Alta compreendem as áreas áridas e semi-áridas, 

respectivamente, definidas pelo índice de aridez. A categoria Moderada é o resultado da 

diferença da área do Polígono das Secas e as demais categorias. Portanto, 238.644,47 km² são 

de susceptibilidade Muito Alta, 384.029,71 km² são de susceptibilidade Alta e 358.037,40 

km² são moderadamente susceptíveis, perfazendo um total de 980.711,58 km² de áreas 

susceptíveis. 

 

Figura 01: Áreas em risco de desertificação no Brasil 

Fonte: PAN-Brasil, 2004. 
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De acordo com a formação geológica básica, predominam duas províncias: a 

sedimentar, que abrange 890.000 km² dos estados do Maranhão e parte da Bahia e Piauí, e a 

cristalina, com área de 720.000 km² nos demais estados. 

As características da bacia sedimentar são: solos profundos, bem drenados; boa 

retenção de água e topografia plana; presença de lençóis freáticos e águas de boa qualidade. Já 

o terreno cristalino é caracterizado por solos poucos profundos e pedregosidade, lençóis raros 

e poucos volumosos, águas superficiais e subterrâneas muito mineralizadas. 

O regime de chuvas compreende um período de três a quatro meses por ano, sendo 

estas bastante irregulares. Nas áreas do Agreste e semi-árido, onde reina a baixa 

permeabilidade dos solos nas bacias do cristalino, os rios t°m seus volumes dô§gua 

rapidamente esgotados durante as estiagens e, durante as chuvas, marcados por cheias 

violentas. 

As altas taxas de evapotranspiração, que resultam em déficit hídrico na região, são 

determinadas por uma temperatura média que varia de 23°C a 27° C com insolação anual de 

2.800 horas. 

A porção semi-árida do Nordeste brasileiro se estende por uma área de 900.000 

km², estando esta quase toda no embasamento cristalino e sob forte irregularidade climática. 

Seu clima e qualidades da terra são fortes fatores limitantes para o desenvolvimento de 

atividades de cunho agropecuário e que tenham poder de concorrência com produtos oriundos 

de outras regiões do país.  

A caatinga, vegetação típica do semi-árido nordestino, é rala e de pequeno porte, 

formada de plantas xerófilas e geralmente caducifóleas que apresentam alta resistência à seca 

devido aos seus mecanismos anátomo-fisiológicos que minimizam o efeito da falta de água. 

A pecuária local é realizada de forma extensiva, o gado consome o pasto nativo e, 

nos períodos de seca, sobrevive dos frutos e vagens das espécies forrageiras arbustivas e 

arbóreas mais resistentes, tais como o juazeiro, sabiá e catingueira. Estudos realizados para a 

Conferência Nacional da Desertificação mostraram que a pecuária tradicional é um dos 

fatores de alteração ambiental que age mudando a composição florística da vegetação nativa 

permitindo a difusão de espécies invasoras sem tanto valor ecológico.  

A tradicional agricultura de sequeiro com as culturas de milho, feijão e arroz, 

também é considerado outro fator agravante. Essas culturas são bastante exigentes em solo e 

água, o que se torna desvantajoso para a região caracterizada por irregularidades de chuva e 

secas periódicas, acarretando colheitas não abundantes. Esses fatores, safras frustradas e 

esgotamento rápido dos solos, são desencadeadores da prática de agricultura itinerante e 
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constante rotação de terras. Dessa forma, muitas áreas são deixadas já em estado de 

degradação avançada, o que agrava os problemas de perda de solo e fertilidade natural em 

virtude da proliferação de pragas invasoras. Todos esses fatores só contribuem para a 

degradação dos solos, para o aumento da superexploração derivada do extrativismo como 

forma compensatória para obtenção de renda e, conseqüentemente, a perda da biodiversidade 

regional. 

A alta densidade populacional da região também é outro fator de pressão sobre os 

recursos. São 18 milhões de pessoas que povoam o Nordeste brasileiro, sendo que 16 milhões 

delas, estão no semi-árido.  O ruralismo é tradicional dessa população, predominando o pouco 

ou nenhum acesso ao mercado, além de extrema dificuldade de absorção de novas 

tecnologias, o que provoca deslocamento das populações para outras cidades. 

Rodrigues (1992) afirma que as migrações refletem problemas de ordem estrutural 

com fortes reflexos ambientais. Quando as oportunidades de renda e de acesso ao mercado 

são limitadas estruturalmente, ocorre uma sobrexploração dos recursos como medida 

compensatória, gerando efeitos de médio prazo sobre a qualidade ambiental e sobre as 

possibilidades de manter a população fixada na região. 

Lemos (2000) afirmou que existem quatro fatores que contribuem para a pressão 

sobre a base dos recursos naturais no Nordeste brasileiro: 

¶ Elevado nível de concentração fundiária, o que resulta em grande concentração de 

famílias, quase sempre numerosas, em pequenos estabelecimentos ou minifúndios. 

A conseqüência disso é a superexploração e sobrecarga de recursos naturais. Já nos 

grandes estabelecimentos, observa-se a substituição do revestimento natural por 

extensas áreas com pastagens ou por imensas áreas de monocultura. 

¶ Instabilidade climática, traduzida em ocorrência sistemática de secas.  O problema 

crucial neste fator refere-se à forma irregular com que as chuvas se distribuem 

nessa região, tanto no tempo como no espaço. 

¶ Práticas inadequadas de atividades agrícolas: os pequenos produtores, sejam eles 

proprietários ou não proprietários das terras em que trabalham, exploram a terra 

intensivamente até a sua exaustão, acarretando perdas da fertilidade natural,  sem 

qualquer tipo de reposição dessa fertilidade. A preocupação prevalecente é com a 

sua própria sobrevivência, já que muitos vivem em extremo nível de pobreza 

(Lemos, 1999). Nos setores ñmodernosò da produ­«o nordestina usa-se o fator 

capital nas suas diferentes formas: tratores, equipamentos mecânicos pesados e 

agroquímicos em geral. Com isso, ocorre a compactação dos solos, eliminação da 
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cobertura vegetal natural e destruição da camada superficial do solo e do húmus 

deixando o solo exposto à ação de raios solares e à ação das torrentes pluviais que, 

juntamente com os ventos, provocam erosão. Por sua vez, o uso intensivo de 

fertilizantes e corretivos químicos levam à degradação deste recurso natural, já que 

os solos do Nordeste não dispõem de capacidade tanto física quanto química para 

absorver esses produtos nas quantidades que seriam requeridas para a reposição de 

fertilidade (Duque apud Lemos, 2000). A utilização de pesticidas acabam por 

eliminar boa parte da fauna natural, o que afeta o equilíbrio dos ecossistemas da 

Região. 

¶ Eliminação da cobertura vegetal, tanto nos grandes quanto pequenos 

estabelecimentos. Essa vegetação é utilizada como uma das principais fontes de 

energia da região, através do uso de lenha e de carvão vegetal, sobretudo para o 

cozimento de alimentos e também por indústrias de diferentes portes instaladas no 

interior do Nordeste. 

Lemos (2000) utilizou indicadores físicos e sócio-econômicos de desertificação, 

dentre eles, o índice de pobreza baseado em aspectos da infraestrutura básica, tais como 

serviço de água encanada, saneamento básico, serviço de coleta sistemática de lixo e acesso à 

educação para medir a degradação ambiental no nordeste semi-árido e estimar o Índice de 

Desertificação, aplicando métodos de análise fatorial. Esse método consiste de um 

procedimento estatístico no qual se procura reduzir a quantidade de variáveis existentes a um 

único denominador, nesse caso, estimar o Índice de Desertificação - ID. 

Com isso, os dados da pesquisa do autor identificaram que 196 municípios do 

Nordeste brasileiro possuem nível de degradação maior ou igual a 90% atingindo cerca de 

728.853 pessoas diretamente envolvidas com atividades de agricultura ou criação o que 

representa um montante de 25,12% da população total desses municípios. Por outro lado, em 

1.436 dos municípios estariam prevalecendo níveis de degradação dos recursos naturais de 

pelo menos 60%, afetando 7,6 milhões de trabalhadores rurais, o que é equivalente a 24,84% 

da população total dos mesmos (Tabela 04). 
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Tabela 04 ï Total de Municípios do Nordeste e da População, Afetados Diretamente por 

Níveis de Degradação Acima de 60% 

 

NÍVEIS ESTIMADOS 

PARA O ÍNDICE DE 

DEGRADAÇÃO 

TOTAL DE 

MUNICÍPIOS 

AFETADOS 

MÃO-DE-OBRA DOS 

MUNICÍPIOS AFETADA 

DIRETAMENTE 

% DA POPULAÇÃO DOS 

MUNICIPIOS AFETADA 

DIRETAMENTE 

90% e mais 196 728.853 25,12 

Entre 80% e 90% 762 4.154.854 26,00 

Entre 70% e 80% 359 1.918.431 23,21 

Entre 60% e 70% 119 756.300 23,03 

Totais 1.436 7.558.438 24,84 

Fonte: Lemos, 2000. 

 

 

Na Tabela 05, encontramos os níveis médios do ID por Estado, bem como os 

municípios mais preservados e mais degradados em cada um desses estados. 

 

Tabela 05 ï Estados do Nordeste e Respectivos Índices de Degradação 

ESTADO 
ID MÉDIO 

(%) 

ID MÍNIMO  ID MÁXIMO  

Município ID (%) Município ID (%) 

MARANHÃO 75,79 Alcântara 0,00 
Alto da 

Parnaíba 
92,52 

PIAUÍ 81,90 
São João da 

Canabrava 
39,82 

Jacobina do 

Piauí 
96,01 

CEARÁ 76,17 Tianguá 8,44 Tamboril 91,32 

R.G.DO NORTE 82,64 Nísia Floresta 41,70 Lajes 94,74 

PARAÍBA 81,57 
Pedras de 

Fogo 
18,96 

Ouro Velho 
95,49 

PERNAMBUCO 72,54 Paulista 11,40 Floresta 92,49 

ALAGOAS 79,33 Campo Alegre 58,88 São Brás 91,43 

SERGIPE 81,57 Moita Bonita 58,63 Feira Nova 93,99 

BAHIA  84,36 
Conceição da 

Feira 
38,45 

Manoel 

Vitorino 
96,89 

Fonte: Lemos, 2000. 
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Dentre os nove estados do Nordeste brasileiro, o que se encontra com maior nível 

de degradação é a Bahia, apresentando ID de 84,36. Em contrapartida, Pernambuco possui 

menor índice dentre os demais, 72,54%. Analisando o caso específico dos municípios, 

destacam-se a cidade de Alcântara, no Maranhão, com nível 0 de degradação estando em 

excelente estágio de preservação e, contrariamente, Manoel Vitorino, na Bahia, com 96,89% 

sendo o exemplo mais crítico. 

 

Tabela 06 ï Relação dos 24 Municípios do Estado do Ceará com os Níveis  mais     

Críticos de ID 

Municípios ID (%) Municípios ID (%) 

Tamboril 91,32 Jaguaribe 87,84 

Catunda 89,38 Irauçuba 87,57 

Independência 89,06 Jaguaribara 87,55 

Senador Pompeu 88,91 Monsenhor Tabosa 87,43 

Tauá 88,76 Ibaretama 87,35 

Iracema 88,74 Ipaporanga 87,30 

Jatí 88,67 Penaforte 87,29 

Crateús 88,63 Quixeramobim 87,19 

Potiretama 88,62 Alto Santo 87,17 

Miraíma 88,48 Morrinhos 87,11 

Jaguaretama 88,08 Umarí 86,78 

Milhã 87,89 Ererê 86,76 

  Fonte: Lemos (2000) ï adaptada. 

 

A partir da Tabela 06, visualizamos a situação dos 24 municípios do Estado do 

Ceará que se encontram em maiores níveis de degradação. Dentre eles, encontra-se o 

município de Monsenhor Tabosa, com ID de 87,43%. 

Em seu estudo, Lemos concluiu haver correlação negativa entre as áreas de 

pastagens e a ocupação de mão-de-obra nas áreas rurais do Nordeste. Dos municípios mais 

degradados a capacidade média de ocupação das áreas era de apenas 7 pessoas para cada 100 

hectares onde, nos municípios menos degradados, esta média sobe para 108 pessoas para cada 

100 hectares. Com isso, comprova-se que é prejudicial para o Nordeste o processo de 

substituição da sua cobertura vegetal natural por imensas áreas de pastagens e/ou 

monoculturas intensivas no uso de capital, sobretudo o maquinário 
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3  CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA PESQUISADA  E METODOLOGIA  

 

3.1  Caracterização da Área Pesquisada 

 

A área pesquisada neste trabalho compreende o território municipal de Monsenhor 

Tabosa (Figura 02), localidade pertencente à região do Sertão dos Inhamuns, distante da 

capital cearense 306 quilômetros. 

 

Figura 02 ï Território Municipal de Monsenhor Tabosa 

Fonte: IPECE. 
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O município situa-se entre as coordenadas geográficas 04º47'22'' de latitude sul e 

40º03'48'' de longitude oeste, com uma altitude média de 675,0 metros e uma área territorial 

absoluta de 886,30 quilômetros quadrados, representando 0,60% da área do Estado.  

Limita-se ao norte com os municípios de Santa Quitéria e Catunda; a oeste com o 

município de Tamboril; ao sul com os municípios de Boa Viagem e Independência e a leste 

com o município de Boa Viagem.  

De acordo com a última estimativa populacional do IBGE em 2007, a localidade 

contava com um contingente populacional de 16.557 com estimativas de 17.178 para o ano de 

2009 e uma densidade populacional de 18,73 habitantes/km². 

O principal acidente geográfico do município é a Serra das Matas, localizada no 

sertão central cearense, que possui uma área de aproximadamente 195,4 km² englobando, 

além da cidade de Monsenhor Tabosa, as localidades de Catunda, Tamboril, Santa Quitéria e 

Boa Viagem. É na cidade de Monsenhor Tabosa que esta localizado o pico mais alto do 

Estado do Ceará, o Pico da Serra Branca, com 1.156 metros, assim como o segundo maior 

pico do Estado, o Pico da Serra do olho DôĆgua, segundo o IBGE. 

O relevo do município é caracterizado por maciços residuais e depressões 

sertanejas. Sua vegetação em baixas altitudes é a floresta caducifólia espinhosa (caatinga 

arbórea), ainda remanescente na maior parte do território, em especial nas porções centrais e 

sul. Nas maiores altitudes, a vegetação é de floresta subcaducifólia tropical pluvial (mata 

seca), característica da região norte da cidade. Seu solo, assim como encontrado com relativa 

freqüência no sertão cearense, é o bruno não cálcico, além de solos litólicos e podzólico 

vermelho-amarelo. 

O abastecimento de água da cidade é feito através de uma barragem localizada na 

zona rural do município que represa o rio Quixeramobim. O reservatório utilizado tem 

capacidade para armazenar 12.100.000 metros cúbicos de água.  

O clima predominante no município é o tropical quente semi-árido, com 

pluviometria média de 646,6 milímetros e temperatura média de 22º C a 24º C com chuvas 

concentradas nos meses de fevereiro a abril.  

A área de saúde da cidade dispõe de um hospital, contendo 45 leitos, uma 

maternidade e quatro postos de saúde, integrantes do Sistema Único de Saúde. No entanto, em 

muitos casos, os moradores recorrem ao atendimento mais especializado oferecido no 

município de Sobral, um dos principais pólos do Estado do Ceará, o que reflete a precariedade 

desses serviços no município. Atualmente, o Programa de Saúde da Família (PSF) vem 
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alcançando dimensões mais expressivas, sendo o programa composto pelos mais diversos 

profissionais da área, dentre os quais: médicos, enfermeiros e odontólogos. 

Na zona rural, foi possível observar a presença de infra-estrutura, como posto 

médico e escolas, sendo que apenas algumas funcionavam precariamente. A falta de 

manutenção em alguns prédios escolares da região reflete a situação de analfabetismo que 

atualmente é registrada na zona rural. Segundo relato de moradores locais, o programa de 

ensino para adultos tem tido poucos resultados, uma vez que as pessoas daquelas áreas pouco 

comparecem às aulas. 

O município é cortado por três rodovias estaduais: CE-266, CE-467 e CE-265, 

sendo, esta última o principal acesso e também a única via pavimentada. Existem várias 

outras estradas locais carroçais que ligam a zona urbana à zona rural. O município conta ainda 

com uma pista de pouso localizada na periferia da cidade. 

A base da economia do município é a agricultura de autoconsumo. As culturas 

agrícolas são exploradas em condições de sequeiro, sendo o feijão, milho e mamona os 

cultivos de maior expressão econômica. A pecuária segue como atividade de destaque, sendo 

esta caracterizada por sua forma extensiva e com baixos índices de produtividade. A palma é 

ainda utilizada principalmente, como reserva de alimento de animais nas épocas secas. O setor 

industrial é inexistente em Monsenhor Tabosa. 

Conforme dados do Produto Interno Bruto dos Municípios de 2003-2007 do 

IBGE, a localidade dispõe de um PIB de R$ 42.738 mil sendo o mesmo ñper capitaò de R$ 

2.581,00.  

O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) do município é de 0,628, sendo que 

os valores representativos dos três indicadores que o compõem são, para a localidade:  

¶ Esperança de vida ao nascer (Idade média em que as pessoas morrem) - 0,715; 

¶ Estoque de educação (Percentual de adultos alfabetizados e percentual de 

matrículas nos ensino elementar, médio e superior) ï 0,708; 

¶ Renda (Avaliada segundo a paridade do poder de compra) ï 0,461; 

Conforme o Índice de Exclusão Social ï IES, 65,81% da população é excluída 

socialmente e, de acordo com as privações de cada indicador quem compõem o índice, tem-

se: 

¶ Percentagem da população que sobrevive em domicílios particulares que não têm 

acesso a água tratada ï 71,60; 

http://pt.wikipedia.org/wiki/CE-266
http://pt.wikipedia.org/wiki/CE-467
http://pt.wikipedia.org/wiki/CE-265
http://pt.wikipedia.org/wiki/Real_%28moeda%29
http://pt.wikipedia.org/wiki/Real_%28moeda%29
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¶ Percentagem da população que sobrevive em domicílios que não têm acesso ao 

esgotamento sanitário, ou ao menos uma fossa séptica para esconder os dejetos 

humanos ï 99,31; 

¶ Percentagem da população que sobrevive em domicílios que não têm acesso ao 

serviço de coleta sistemática de lixo doméstico, direta ou indiretamente ï 56,26; 

¶ Percentual da população maior de 10 anos que não é alfabetizada, ou tem menos 

de um ano de escolaridade, segundo definição do IBGE ï 35,30; 

¶ Percentual da população que sobrevive em domicílios particulares cuja renda 

diária por pessoa é menor ou igual a US$1,00 ï 84,74; 
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3.2  Metodologia 

 

 

Para a consecução deste trabalho foram utilizados dados bibliográficos, 

questionário semi-estruturado para pesquisa de campo, roteiro de perguntas, mapas temáticos 

além de informações obtidas junto aos moradores do município de Monsenhor Tabosa.  

As informações bibliográficas foram obtidas das mais diversas fontes: Livros e 

publicações referentes ao assunto em questão, consultas à Internet em sites como IBGE, 

INCRA, IPECE com vistas à obtenção de dados para o embasamento da pesquisa além de 

mapas temáticos. 

Foram utilizados os seguintes mapas: 

¶ Mapa com destaque das áreas degradadas susceptíveis aos processos de 

desertificação no Brasil. 

¶ Mapa municipal de Monsenhor Tabosa. 

O questionário utilizado na pesquisa de campo (ANEXO 1) é estruturado em 

perguntas subjetivas e foi aplicado a 46 produtores rurais distribuídos por todo o  município 

de Monsenhor Tabosa. O mesmo é composto por 40 perguntas, de forma a aferir os seguintes 

aspectos: 

¶ Indicadores Sociais: nível escolar; escolaridade média; mortalidade; renda mensal; 

fontes de renda das famílias; 

¶ Indicadores da Produção: tamanho da propriedade rural; atividades da propriedade; 

produtividade das culturas; acesso a assistência técnica e quais órgãos provêm essa 

assistência; 

¶ Dados sobre Recursos Hídricos e Ambientais: existência de mata nativa; formas de 

armazenamento e racionamento de §gua; barragem, olho dô§gua, fonte que secou; 

diminuição ou extinção de espécies animais e vegetais; realização de queimadas 

para qualquer atividade; destino do lixo doméstico; fontes de energia utilizadas 

para cozer os alimentos; distância e tempo necessários para coleta de lenha e 

informações acerca do conhecimento dos agricultores acerca dos problemas 

ambientais enfrentados pelo município. 

 

Outro componente utilizado na pesquisa foi um roteiro de nove perguntas 

(ANEXO 2), com características provocativas, aplicados a quatro idosos lúcidos, com idade 
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média de 65 anos de idade. O objetivo da sua aplicação foi de identificar como se deu o 

processo de degradação dos recursos naturais do município. Os depoimentos foram gravados 

com o uso de um gravador portátil e posteriormente transcritos. 

O trabalho de campo foi realizado em 20 distritos de Monsenhor Tabosa, sendo os 

agricultores escolhidos de forma aleatória, com o objetivo tanto de aplicação do questionário 

e do roteiro de perguntas como identificar as características da área de estudo (solo, 

vegetação, relevo, degradação do solo, uso da terra). Para isso, obteve-se ajuda de técnicos da 

EMATERCE do posto do município. 
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4  RESULTADOS 

 

4.1  Aspectos  Ambientais e Hídricos 

 

O desmatamento e a exploração excessiva dos recursos vegetais são práticas 

corriqueiras no município de Monsenhor Tabosa. A principal motivação para esses métodos 

seria a conquista de terras para plantio e o corte para o uso doméstico como fonte de energia. 

A maioria das famílias entrevistadas utiliza lenha como fonte principal para cozer os seus 

alimentos, acarretando em uma enorme pressão sobre a já debilitada cobertura vegetal da 

região. 

Conforme os dados apresentados no Gráfico 01, 46% das famílias entrevistadas 

utilizam lenha como principal fonte de energia para cozer seus alimentos e apenas 6% usam 

fogão a gás. Desses lares, 46% usam as duas fontes de energia sendo o fogão a gás como 

segunda opção para cozer seus alimentos. Prioritariamente, o fazem com o uso da lenha por 

não disporem de recursos financeiros para a compra de um botijão de gás, justificativa dada 

pela maioria dos entrevistados. Devido ao elevado preço do botijão, este é usado apenas para 

algum cozimento rápido, como por exemplo, ferver a água para o café. Apenas 2% dos 

entrevistados utilizam a lenha e o carvão de madeira e nenhum deles usa apenas o carvão de 

madeira. 

 

 

Gráfico 01 ï Fonte de energia para cozer alimentos 

Fonte: Pesquisa de Campo. 
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Somando o total de lares que usam lenha como principal fonte e lares que usam 

tanto a lenha quanto o fogão a gás observa-se que 93% das famílias rurais queimam a lenha 

para realização de atividades domésticas. As áreas mais próximas de suas residências são as 

primeiras a perderem a sua cobertura vegetal,  que mostra como se dá este tipo de 

desmatamento no município ao longo dos tempos. 

Há aproximadamente dez anos, a lenha era colhida próxima das residências sem a 

necessidade de grandes deslocamentos o que, em média, levava 17 minutos para ida e volta. 

Este tempo tornou-se maior tendo em vista que há cinco anos identifica-se que as famílias 

rurais levavam um tempo médio de 31 minutos para este percurso. Recentemente, constata-se 

uma média de 57 minutos para colher a lenha que fica a aproximadamente 1.153 metros da 

residência. Um dos entrevistados relata que: 

ñDá o que, uns três quilômetros, é uma caminhadazinha boa e ainda tem uma 

ladeirinha pra descer uma ladeirinha assim sabe monte de buraco, monte de pedra. Só Deus 

mesmoò. 

¶        Distância média para colher a lenha ï 1.153 metros. 

¶        Tempo médio para colher a lenha atualmente ï 57,04 minutos 

¶        Tempo médio para colher a lenha cinco anos atrás ï 31,13 minutos 

¶        Tempo médio para colher a lenha dez anos atrás ï 16,54 minutos 

A prática de queimadas é utilizada de forma intensiva pelas famílias, para a 

destruição de lixo doméstico e/ou para limpar os roçados. No Gráfico 02, observa-se que 87% 

das famílias realizam queimadas para alguma atividade e apenas 13% não o fazem. Destas, 

41% a realizam para a queima do lixo doméstico e 59% para limpar seus roçados (Gráfico 

03). 

 

           

Gráfico 02 ï Uso de queimadas para                      Gráfico 03 ï Finalidade das queimadas 

                     alguma atividade                                          Fonte: Pesquisa de Campo. 

Fonte: Pesquisa de Campo.                                                      
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Deste total de 87%, depreende-se que 61% dos moradores realizam queimadas 

como destino final do seu lixo doméstico, 29% o levam para fora de suas propriedades, 8% o 

enterram. Apenas 2% têm o lixo doméstico recolhido de forma sistemática pela prefeitura do 

município, o que mostra a ineficiência da prestação desse serviço por parte do setor 

especializado (Gráfico 04).  

 

 

Gráfico 04 ï Destino do lixo doméstico 

Fonte: Pesquisa de Campo. 

 

Mesmo com essa exaustiva prática de queimadas, seja ela do lixo e/ou para 

limpeza dos roçados, somada à colheita da lenha para fins domésticos, ainda indentifica-se 

junto aos moradores de Monsenhor Tabosa que uma parcela de seus terrenos ainda possuei 

mata nativa (Gráfico 05). Em contrapartida, essa vegetação queimada muitas vezes não é 

reposta, já que apenas 23% afirmaram que plantam árvores típicas do município. 

                          

Gráfico 05 ï Existência de mata nativa na propriedade 

Fonte: Pesquisa de Campo. 
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No Gráfico 06, identificam-se as principais espécies vegetais que estão 

diminuindo ou se extinguindo. Dentre elas, 32% dos agricultores entrevistados identificaram 

o sabiá como espécie vegetal em diminuição no município; 29% citaram o marmeleiro, 14% 

informaram que seria a aroeira, 11% disseram que ocorre diminuição de bananeira no 

município, 7% citaram a catingueira, e 7% o Angico (Gráfico 06).  

 

 

Gráfico 06 ï Diminuição/Extinção de espécies vegetais 

Fonte: Pesquisa de Campo. 

 

Com relação às espécies animais silvestres presentes no município, 30% dos 

agricultores entrevistados informaram que algumas espécie animais que antes eram constantes 

em suas propriedades  hoje já não mais o são. Dentre essas espécies, 41% dos entrevistados 

informaram que ocorreu significativa diminuição de tatu, 35% citaram  peba, 12% 

informaram o veado,  6% a mambira e canário (Gráfico 07). Essa diminuição das espécies 

animais silvestres foi relatada por um dos entrevistados: 

 

ñAnimal silvestre, deixa eu vê. Eu não sei te dizer bem, porque hoje em dia eu 

moro na cidade, mas quando eu morava nos mato tinha muito peba, tatu também e com um 

tempo eu fui passando a n«o ver mais esses bicho por l§ò. 
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Gráfico 07 ï Animais que não existem mais na propriedade 

Fonte: Pesquisa de Campo. 

 

Quanto aos recursos hídricos do município, constata-se que 61% dos entrevistados 

realizam racionamento de água de forma permanentemente, 24% deles o realizam apenas 

durante as estiagens e 15% não o fazem (Gráfico 08). 

 

 

 Gráfico 08 ï Realizção de Racionamento de Água 

Fonte: Pesquisa de Campo. 

 

Quanto à forma de armazenamento de água, observa-se que boa parte dos 

domicílios consultados, aproximadamente 63%,  dispõem de cisternas próprias, 19,56%  

utilizam açudes da região para tal procedimento, 5% não fazem qualquer tipo de 
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armazenamento de §gua, 6,52% utilizam outras fontes, no caso olho dô§gua, e apenas 2,17% 

possuem caixa dô§gua.  (Tabela 07).  

ñAqui é pobre de rio, s· tem olho dô§gua, ai aqui tem um olho dô§gua somente 

um olho dô§gua. Mas o problema é o desmatamento nas nascente ai vai desmatando e ai vai 

sumindo. Pois ® ai s· existe olho dô§gua. Depois o pessoal come­ou fazer cacimb«o, 

construindo cacimbão, cisternaò. 

  Tabela 07 ï Forma de armazenamento de água 

Armazenamento de Água Valor Absoluto Valor Relativo (%) 

Cisternas 29 63,04% 

Açudes 9 19,56% 

Não faz 5 10,86% 

Outros 3 6,52% 

Caixa dô§gua 1 2,17% 

Barreiros 0 0% 

Total 46 100% 

  Fonte: Pesquisa de Campo. 

 

Os recursos hídricos são um dos principais sustentadores da vida, e em regiões de 

clima severo para o ser humano, como o semi-árido, eles têm uma importância por demais 

significativa. Assim, 47% dos entrevistados afirmaram que o município dispõe de 

fontes,barragens,olhos dô§gua, açude que estão secando.  Desta forma, 31% afirmaram que o 

açude Torão encontra-se em pior situação quanto ao seu volume de água, 27% citaram o 

açude Purribão e 13% citaram o açude Vista Alegre. Esta diminuição dos recursos hídricos foi 

expressado por um dos agricultores: 

ñTa secando, ta secando já devido os gado começar beber e a gente não tava 

puxando ainda a água pra beber dele porque tem a água da cisterna, mas daqui um dia se 

não chover tem que ir pegar água em outro canto. Ontem o meu genro foi pegar uma carga 

dô§gua l§, minha cisterna secou, l§ no olho dô§gua. Se você ver a gente fica assim 

maravilhado, é obra da natureza. A gente fica assim olhando de onde que vem essa água? É 

aquelas pedra fechada, ai quê que acontece, que aquele buraco já  cavado na pedra ai não 

tem gruta pra se banhar sabe só aquela pedra fechada ai fica escorrendo aquela água. Ai quê 

que aconteceu, meu marido fez assim uma paredezinha sabe no meio ai separa as águas mas 

fica escorrendo aquela água tão limpa que a gente fica de onde é que vêm essa água? Mas 

ela agora ta tão salgada é devido às chuvas que choveu faz tempo -  mas não é não é porque 
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tem pouca água e quando tem muito não fica tão salgada que vai tendo muito mas quando 

tem pouco vai secando ai só vai ficando aquele sal (Intervenção da filha da entrevistada)ò. 

 

Observa-se que 78% dos agricultores entrevistados acham importante iniciar ou 

reforçar a preservação das áreas que estão com grandes problemas ambientais, porém, apenas 

39% dos entrevistados informaram conhecê-los.  Dentre os fatores que agravam esses 

problemas ambientais, a falta de chuva foi citada por 61% dos agricultores acompanhado da 

seca com 44% das opiniões. 

ñAqui não se vê chuva desde o ano passado. Aqui ta tudo seco e to esperando ai 

vê se dia 19 chove porque se não chover dia de São José ai nós tamo lascado porque vai 

chover mais nuncaò. 

ñExatamente, n«o chove de jeito nenhum. Ano passado, numa época desta, já 

tava tudo caindo água mas este ano até agora n«o choveu de jeito nenhumò. 

ñAntigamente, em janeiro já começava a chover por aqui e nós já tamo em abril 

quase e nada aindaò. 

ñNessa época quando chovia, porque hoje já é 17 de março nessa época a gente 

já tinha os milho já florando, o feijão florando, o milho já botando nessa época já mas agora 

esse ano...esse ano ta um Deus me acuda, só Deus e São José que é o santo padroeiro. 

11% dos entrevistados afirmaram que as queimadas, estiagens e erosão do solo 

também são dificuldades corriqueiras do município. Os agricultores afirmam que os motivos 

da queda de produção são: 73% decorrentes sobretudo das longas secas que assolam os 

municípios, 41% resultados da perda de produtividade do solo e 17% como falta de incentivos 

agrícolas.  

ñAntigamente por aqui era muito diferente do que é hoje, num sabe? Tudo que a 

gente plantava dava, num tinha essas perda que o pessoal tem hoje em dia de plantar e num 

d§ò. 
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4.2  Aspectos da produção 

 

Pode-se observar, no Gráfico 09, que 66% das propriedades tem como principal 

atividade a agricultura e pecuária, 34% só praticam a agricultura e não há prática de pecuária 

entre os entrevistados. 

 

 

Gráfico 09 ï Atividades da propriedade 

Fonte: Pesquisa de Campo. 

 

No município de Monsenhor Tabosa identificam-se grandes famílias em 

propriedades muito pequenas. Isso faz com que essas pequenas propriedades tenham seus 

recursos naturais mais utilizados e mais escassos.  

As principais culturas produzidas são o milho e o feijão, plantados em todas as 

propriedades. Aproximadamente 72% cultivam a mamona e, somente 6%, a mandioca.  

 

Tabela 08 ï Principais atividades da agricultura, média de produção e média de hectares 

Principais 

atividades da 

Agricultura 

Valor Absoluto 
Valor 

Relativo (%) 

Média de 

Produção (kg) 

Média de 

Hectares 

Milho 46 100% 631,36 2,95 

Feijão 46 100% 212,45 2,67 

Mamona 33 71,73% 323,44 2,13 

Mandioca 3 6,52% 83,47 0,09 

Total 46 100% 1250,72 7,84 

Fonte: Pesquisa de Campo. 
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De acordo com a evidência mostrada na Tabela 08, observa-se o milho como a 

cultura que mais predomina na região, com uma média de aproximadamente 3 hectares 

plantados,  produzindo anualmente 631,36 kg. O feijão, dispõe de uma média de 2,67 hectares 

e uma produção anual de 212,45 kg. A mamona, conta com uma área média de 2,13 hectares e 

produção de 323,44 kg anuais e por fim a palma, utilizada prioritariamente para o alimento do 

gado, consta com uma área média de 0,09 e uma produção de 83,47 kg. 

A pecuária, embora em pequena escala, é uma atividade praticada por mais da 

metade dos agricultores sendo que nenhum deles se dedica exclusivamente a esta prática. Os 

dados do Gráfico 10 informam que as vacas são predominantes nas propriedades , juntamente 

com as aves, sendo estas prioritariamente galinhas. 26% são compostos por garrotes, 4% por 

caprinos e 5% por ovinos. 

 

 

Gráfico 10 ï Pecuária no Município de Monsenhor Tabosa 

Fonte: Pesquisa de Campo. 

 

Quando questionados sobre a periodicidade com que recebem assistência técnica, 

84% dos agricultores entrevistados afirmaram recebê-la regularmente, sendo este serviço 

prestado pela EMATERCE. Nenhum dos agricultores citou a prefeitura e/ou outras fontes de 

assistência. 

ñA EMATERCE agora tá tendo uma atuação já que nunca funcionava aqui em 

Monsenhor Tabosa, funcionava no Tamboril. Agora esse ano que ela come­ou a funcionarò. 
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4.3  Aspectos Sociais 

 

O processo da desertificação provoca impactos sociais, econômicos, ambientais, 

políticos e culturais na vida das pessoas e se relacionam entre si ao longo dos anos. Os 

impactos sociais podem ser caracterizados pelas importantes mudanças que a crescente perda 

da capacidade produtiva provoca nas unidades familiares. De um lado, a desestruturação das 

famílias pela migração da força de trabalho masculina e, de outro, pelo pobrecimento da 

população, com repercussões fortes nos indicadores sociais. 

Assim como ocorre no semi-árido Nordestino, na cidade de Monsenhor Tabosa 

não seria diferente, onde a pobreza se apresenta de forma bastante acentuada. Na Tabela 09, 

observa-se que mais da metade das famílias entrevistadas sobrevive com até meio salário 

mínimo por mês, sendo que apenas 32,5% dispõe de renda de meio a um salário mínimo e 

apenas 11%, tem renda total mensal de 1 a 2 salários mínimos. 

 

Tabela 09 ï Renda Total Mensal 

Renda Total Mensal Valor Absoluto Valor Relativo (%) 

Não tem renda 0 0 

De 0 a meio salário mínimo 26 56,5 

De meio a 1 salário mínimo 15 32,5 

De 1 a 2 salários mínimos 5 11 

De 2 a 3 salários mínimos 0 0 

De 3 a 4 salários mínimos 0 0 

De 4 a 5 salários mínimos 0 0 

De 5 a 10 salários mínimos 0 0 

Acima de 10 salários mínimos 0 0 

Total 46 100 

Fonte: Pesquisa de Campo. 

 

Essa renda insuficiente é totalmente predominante da agricultura, o que 

corresponde à sua baixa produtividade. Dados da tabela 10 informam que 76% das famílias 

dependem de alguma forma de transferência de renda por parte do governo: 19,6% 

sobrevivem tendo como segunda fonte de renda da família a aposentadoria, e 56,5% 

dependem do bolsa família para complementação de suas rendas.  11% dos entrevistados 

afirmaram trabalhar como assalariados e 8,6% dispõem de outra renda complementar, tais 
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como o envio de ajudas por parte dos filhos que dali partiram com vistas a obterem melhores 

condições de vida nas cidades. Dados do IES ï Índice de Exclusão Social ï indicam que o 

percentual da população de Monsenhor Tabosa que sobrevive em domicílios particulares cuja 

renda diária por pessoa é menor ou igual a US$1,00 é de 84,74. 

 

Tabela 10 ï Principais Fontes de Renda da Família 

Fontes de Renda da Família Valor Absoluto Valor Relativo (%) 

Agricultura 46 100 

Bolsa Família 26 56,5 

Aposentadoria 9 19,6 

Trabalho como assalariado 5 11 

Outros 4 8,6 

Pensão 0 0 

Total 46 100 

    Fonte: Pesquisa de Campo. 

Outro fator social alarmante no município de Monsenhor Tabosa é o grande 

percentual de analfabetos da localidade, que representa um total de 47,8% dos entrevistados. 

32,6% afirmaram terem o ensino fundamental incompleto e somente 13% conseguiram 

efetivamente concluí-lo. Já 4,3% dos agricultores entrevistados tiveram o ensino médio 

incompleto e apenas 2% conseguiu completá-lo. Esses dados são claramente confirmados 

quando se compara com o IES - Índice de Exclusão Social -, que indica que o percentual da 

população do município maior de 10 anos que não é alfabetizada, ou tem menos de um ano de 

escolaridade, é de 35,30. A média de anos de escola da localidade gira em torno de 2 anos e 

meio (Tabela 11).  

Tabela 11 ï Escolaridade  

Escolaridade Valor Absoluto 

 

Valor Relativo (%) 

Analfabeto 22 47,8 

Ens. Fundamental Incompleto 15 32,6 

Ens. Fundamental Completo 6 13 

Ens. Médio Incompleto       2 4,3 

Ens. Médio Completo           1 2 

Ens. Superior Completo 0 0 

Total 46 100 

Fonte: Pesquisa de Campo. 
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5 CONCLUSÕES 

 

A desertificação é agravada pelo quadro geoambiental vulnerável onde, os 

recursos naturais, sobretudo os renováveis como água, solo e vegetação, são consumidos e 

exauridos sob dadas circunstâncias políticas e econômicas, trazendo conseqüências graves, 

principalmente para os pobres. 

Diante do exposto, entende-se que essa pesquisa foi conduzida de forma 

adequada, pois procurou detectar os impactos econômicos e, principalmente, sociais no 

município de Monsenhor Tabosa ï Ce, levando-se em consideração o problema da 

desertificação. 

O questionário utilizado foi adequado e sensível em captar aspectos mais 

importantes relacionados com a problemática da seca na área, além das fragilidades 

econômicas, sociais, institucionais e do meio físico. Dessa forma, os resultados obtidos 

permitem o entendimento da ação antrópica sobre o fenômeno da desertificação. 

A pesquisa mostrou que a redução da biodiversidade, a erosão dos solos, e a 

diminuição quali-quantitativa das águas são sinais de uma profunda degradação das terras do 

município de Monsenhor Tabosa. Fontes de águas como os açudes Torão, Purribão e Vista 

Alegre passaram a secar mais rapidamente, e outras estão secando definitivamente, como os 

chamados olhos dô§gua. 

A degradação da terra degrada o próprio ser humano, na medida em que ele é 

dependente dos recursos naturais. 

Os indicadores sociais das famílias rurais levantados na pesquisa apresentam 

dados de vulnerabilidade muito altos, que mostram um elevado nível de pobreza. Os 

agricultores têm como fonte principal de sustento do lar a renda proveniente da agricultura e, 

sendo esta improdutiva e dependente de um fator sazonal e fortemente imprevisível, a chuva, 

faz com que a grande maioria sobreviva mensalmente com até meio salário mínimo por 

família.  Esta se torna insatisfatória para suprir as suas necessidades básicas tais como, 

alimentação quantitativa e qualitativa, higiene, educação, etc.  

Dessa forma, muitos têm como segunda fonte de renda algum tipo de 

transferência de renda por parte do governo, como o bolsa família e/ou aposentadoria. Outra 

alternativa são as pequenas ajudas financeiras provenientes dos filhos que dali partiram para a 

cidade em busca de melhores condições de vida. 

Outro dado social significativo encontrado entre os taboenses é o elevado nível de 

analfabetismo, corroborando com outro grave problema: a dificuldade de absorção dos 
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conhecimentos técnicos prestados pela única entidade de assistência da localidade, a 

EMATERCE.  

Com isso, verificam-se práticas inadequadas de plantio como, por exemplo, o uso 

indiscriminado de queimadas como forma de limpar o roçado. Estas retiram a cobertura 

vegetal natural do solo, o que só intensifica o processo de degradação. Outra finalidade das 

queimadas encontradas no município é a destruição do lixo doméstico. Este, quando não é 

queimado, é posto em local fora da propriedade no que acarreta em acúmulo de ratos, insetos 

dos mais diversos tipos, tornando-se possíveis vetores de doenças para a região. 

É importante ressaltar que o desenvolvimento sustentável deve ser prioridade na 

agenda de discussões e decisões dos administradores, planejadores públicos e tomadores de 

decisões políticas, uma vez que as ofertas geoambientais, com destaque para os recursos de 

água, solo e vegetação, são consideradas como insumos produtivos, concebidos 

como indispensáveis, principalmente à vida das pessoas. 
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                                         ANEXOS 

                                                            

 1 QUESTIONÁRIO 

 

1ª Parte: IDENTIFICAÇAO DO ENTREVISTADO  

1. Nome completo: __________________________________________________________ 

2. Município: ______________________________________________________________  

3. Povoado ou Distrito do Município: ___________________________________________ 

4. Idade: ______ anos 

5.   Tempo em que reside no local:____________________________________________ 

6.   Tempo que exerce a atividade rural:________________________________________ 

 

2ª Parte: INDICADORES SOCIAIS 

 

7. Escolaridade do entrevistado: 

 (   ) Analfabeto  

 (   ) Ens. Fundamental Incompleto 

 (   ) Ens. Fundamental Completo   

 (   ) Ens. Médio Incompleto       

      (   ) Ens. Médio Completo           

      (   ) Ens. Superior Completo       

8.   Número de anos de escola (   )   

9. Quantas pessoas moram na casa: ______ pessoas. 

10. Quantos filhos teve a família? _____ filhos. 

11. Quantos estão vivos? ________  

12. Qual a renda total mensal da família: 

 (   ) Não tem renda 

 (   ) de 0 a meio salário mínimo 

 (   ) de meio a 1 salário mínimo 

 (   ) de 1 a 2 salários mínimos 

 (   ) de 2 a 3 salários mínimos 

 (   ) de 3 a 4 salários mínimos 

 (   ) de 4 a 5 salários mínimos 
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 (   ) de 5 a 10 salários mínimos 

 (   ) acima de 10 salários mínimos 

13. Quais as fontes de renda da família: 

 (   ) Agricultura 

 (   ) Aposentadoria 

 (   ) Pensão 

 (   ) Bolsa família 

 (   ) Trabalho como assalariado 

 (   ) Outras fontes de renda. Quais? _________________________________________ 

 Qual delas é a principal? __________________________________________________ 

  

3ª Parte: DADOS DA PRODUÇÃO 

 

14. Qual o tamanho da propriedade rural?________________________ 

15. Qual principal atividade da propriedade:  

(  ) Agricultura    (  ) Pecuária     (  ) Mineral    (  ) Outra. Qual?________________________ 

16. Principais atividades da Agricultura: 

Cultura _______________produção __________área ________  

Cultura _______________produção __________área ________  

Cultura _______________produção __________área ________  

Cultura _______________produção __________área ________  

Cultura _______________produção __________área ________  

Cultura _______________produção __________área ________  

17. Pecuária:  

Garrotes: tem (   )       não tem (   )     Quantos ? ______ 

Vacas:   tem (   )      não tem (   )      Quantos ? ______ 

Aves:            tem (   )      não tem (   )      Quantos ? ______ 

Caprinos:      tem (   )      não tem (   )      Quantos ? ______ 

Ovinos:         tem (   )      não tem (   )      Quantos ? ______ 

 

18. Exploração mineral:  
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Minério___________ Produção_________ Destino____________ 

19. Recebe assistência técnica:  

Regular (   )      Ocasional  (   )       Não tem (   )   

20. Qual órgão/entidade presta assistência Técnica: 

EMATERCE (   )     Prefeitura (   )    Outra órgão/entidade (  ). Qual? _____________________ 

 

4ª PARTE: DADOS SOBRE RECURSOS HÍDRICOS E AMBIENTAIS 

 

21. Existe alguma área de mata nativa na propriedade:  Sim (   )     Não  (  )    

22. Caso exista mata nativa na sua propriedade, qual a área: _______________  

23. Como se dá a forma de armazenamento de água:  

Não faz (   )    Caixa dô§gua (   )    Cisternas (   )     Barreiros(   )     Açudes (   )  

Outras, quais? ____________ 

24. Racionamento de água:  

(   ) não faz  (   ) faz durante as estiagens   (   ) faz permanentemente 

25. Observação de alguma fonte/barragem/olho dô§gua que não secava e passou a secar:  

Sim (   )  Não (   ) Qual?____________________________________________________ 

26.  Tem conhecimento da diminuição ou extinção de alguma espécie vegetal?  

Sim (   )   Não (   )   Qual(is)?_________________ 

27.  Você conhece os problemas ambientais de seu município? Sim (   )     Não (   ) 

28 . Caso a resposta seja positiva, descreva os problemas ambientais que existem no seu município: 

__________________________________________________________________________________ 

__________________________________________________________________________________ 

 

29. Do seu ponto de vista, você acha importante iniciar ou reforçar a preservação das áreas que estão 

com grandes problemas ambientais? Sim (   )   Não (   )      

30. Conheceu animais que não existem mais na sua propriedade? Sim (   )    Não (   ) 

Quais? ____________________________________________________________________________ 
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31. Utiliza queimada para alguma atividade?  Sim  (   )    Não (  ). 

Quais?____________________________________________________________________________ 

 32. Você já plantou alguma arvore típica do seu povoado ou município? Sim (   )   Não  (   )  

33. Derruba e queima a vegetação para limpar  plantar no seu roçado?  Sim (   ) Não (    )  

Porque? _________________________________Para quê?__________________________________ 

34. Qual o destino do lixo da sua casa? 

(   ) Colhido sistematicamente (duas ou três vezes por semana) pela prefeitura 

(   ) Queima o lixo doméstico 

(   ) Leva para fora da propriedade 

(  ) Enterra 

(  ) Usa o lixo orgânico caseiro para fazer composto orgânico e usar como adubo 

35. O que usa como fonte de energia para cozer os alimentos? 

(   ) Lenha 

(   ) Carvão de madeira 

(   ) Fogão a gás 

(   ) Outras fontes. Quais? __________________________________________________________ 

36. Se a fonte de energia for lenha, qual a distância que o Sr(a) percorre para recolher? ____________ 

37. Quantos minutos precisa para ir buscar e trazer a lenha para casa?_____________________ 

38. Há cinco (5) anos, quanto tempo levava para apanhar a lenha?_________________________ 

39. Há dez (10) anos, quanto tempo levava para apanhar a lenha?__________________________ 

40. Quais as causas da queda de produção no seu município nos anos noventa e nesta década?  

 (   )  Resultado das longas secas  

 (   )  Falta de incentivos agrícolas  

 (   )  Problemas decorrentes da perda de produtividade do solo 

 (   )  Desestímulo à atividade agropecuária   

 (   )  Inexistência de inovação tecnológica  

 (   )  Inexistência de mão-de-obra para auxiliar a atividade agropecuária  

 (   ) Outras. Quais? ___________________ 
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2 ROTEIRO DE PERGUNTAS 

 

01) Descreva como era a paisagem no município quando o senhor/senhora era criança ou 

adolescente. 

 

02) Existiam rios ou fontes ou olhos dô§gua permanentes que desapareceram?  

 

03) O senhor/senhora sabe de algum animal silvestre que existia quando era criança e que 

desapareceu ou que hoje se vê muito pouco? Cite todos os que existiam e que não existem 

mais atualmente. 

 

04) Como eram as  árvores existente por aqui? Que árvores existiam? Porque as árvores 

desapareceram? As árvores foram cortadas para construir casas? Para serrarias? Para virarem 

lenha? Para virarem carvão?  

 

05) Existiu ou existe olaria, algum tipo de fábrica que usa lenha ou carvão neste município? 

 

06) O senhor ou a senhora acha que está fazendo mais calor no seu lugar de morar do que 

fazia quando era criança? 

 

07) As chuvas agora são mais forte do que eram antes, quando a senhora ou o senhor era 

criança ou agora está mais fraca? 

 

08) Os meses em que chove agora diminuíram ou aumentaram comparando quando a senhora 

ou o senhor era criança? 

 

09) As fontes de água para a sua casa agora estão mais longe ou mais perto do que eram 

quando ainda criança? 
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